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Maria Kraljevic: Incidéncia de contribuicéo previdenciaria sobre
prémios

I ntroducéo

Em 14/7/2017, ap6s meses de intensos debates, foi publicadaalLei 13.467, que, dentre outros aspectos,
alterou alegislacéo trabal hista e previdenciaria para determinar que importancias pagas atitulo de
prémio aos empregados, trabalhadores avul sos, contribuintes individuais e facultativos ndo constituem
base de incidéncia de encargos trabal histas ou previdenciarios.

A desoneracdo do prémio objetivou expressamente “permitir que o empregador possa premiar 0 seu
funcionério sem que isso sgja considerado salario” e, com isso, incentivar tal condutal1]. No entanto,
n&o obstante a legislagdo, corroborada pel os motivos que a embasaram, seja clara acerca da ndo
incidéncia de contribuicdes previdenciérias, as controvérsias em torno do instituto tendem a perdurar por
muito tempo.

Isso porque a CLT, que regula as relagbes de emprego, conceitua prémios como sendo “as liberalidades
concedidas pelo empregador em forma de bens, servicos ou valor em dinheiro a empregado ou a grupo
de empregados, em razéo de desempenho superior ao ordinariamente esperado no exercicio de suas
atividades’, enquanto que aLei 8.212/1991, aplicavel também aos trabal hadores avul sos, contribuintes
individuais e facultativos, se limita a prever a exclusdo dos prémios do salario de contribuicdo, base de
célculo das contribuigdes previdenciarias, sem qualquer requisito ou referéncia alegislacdo trabal hista.

Além disso, aCLT permite que o prémio sgja pago com habitualidade, sem a estipulacdo de qualquer
limite temporal ou quantitativo, o que, além de ndo ter correspondéncia na legislacéo previdenciaria, da
margem ainterpretacdes distintas acerca dos contornos do instituto.

Controverso €, ainda, o conceito de “desempenho superior ao ordinariamente esperado”, que justificaria
0 pagamento do prémio; 0s meios de prova hecessarios para comprovar tal desempenho; e, se a
elaboracdo de politica de premiagdo escrita facilitaria a comprovacéo de tal desempenho ou retirariao
caréter de liberalidade do pagamento.

Assim, o objetivo deste estudo € enfrentar essas questdes polémicas e, sem a pretensdo de esgotar o
assunto, tratar da tributacéo do prémio pelas contribui¢des previdenciarias, de forma a contribuir para o
debate de um tema de extrema relevancia para 0 mundo corporativo e que, por fim, caberd ao Poder
Judiciario ou Legidativo lapidar.

1. Da (n&o) incidéncia de contribuicdes previdenciarias sobr e prémios

Conforme adiantado acima, o artigo 457 da CL T, com aredacdo que Ihe foi atribuida pela Lei
13.467/2017, prevé que as importancias pagas atitulo de prémio, ainda que habituais, ndo estdo sujeitas
aincidéncia de contribuicdes previdenciérias.
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Apo6s a publicagdo dareferida norma, foi editada a Medida Provisoria 808/2017, que, em seu paragrafo
22, incluiu no conceito de prémio alimitacdo de pagamento em até duas vezes ao ano. A medida
provisoria, entretanto, ndo foi convertida em lei, tendo perdido sua eficacia em abril de 2018 e, a partir
de entdo, ndo ha nalegidacdo qualquer limitacdo temporal ao pagamento de prémio.

A auséncia de limite temporal expresso nalegislaco significa, pois, que, em tese, 0 pagamento do
prémio pode se dar em qualquer periodicidade — inclusive mensal —, desde que atrelado, de forma
objetiva, ao efetivo desempenho extraordinario do empregado.

No entanto, o fato de o desempenho ser extraordinario, por si o, jaindicaalgo eventual, tendo em vista
gue o continuo desempenho extraordinario poderia ser interpretado como ordinario e, portanto, de
natureza salarial.

Assim, ainda que a legislagao trabal hista admita a habitualidade do prémio, no caso concreto, 0 seu
pagamento habitual pode atrair aincidéncia de contribuicdes previdenciérias, em razéo da inobservancia
de um dos requisitos do prémio, qual sga, a correlacéo |6gica entre o seu pagamento e o desempenho
extraordindrio do empregado, que sera tratado adiante.

|gualmente, ndo ha nalegislacdo trabal hista limitacdo quantitativa ao prémio, isto &, referéncia ao seu
valor méximo. Na exposic¢éo de motivos do Projeto de Lei 6.787/2016, que originou aLei 13.467/2017,
o relator trata, exemplificativamente, dos prémios por venda consistentes em “uma viagens ou
determinado objeto”[2] — o que poderiainduzir a conclusio de que os prémios que ndo integrariam o
salario e, portanto, ndo seriam base de incidéncia de contribui¢bes previdenciarias, seriam aqueles de
pequena monta.

Entretanto, entendemos que os prémios ndo estéo limitados a determinado valor, mas é preciso que haja
razoabilidade entre 0 salario do empregado e o valor e frequéncia dos prémios, de forma que estes ndo
sejam substitutivos daquele, isto €, gue o empregador ndo remunere o empregado com salario travestido
de prémio.

Ainda, nostermos do artigo 457 da CL T, para que néo haja aincidéncia de contribui¢bes previdenciarias
sobre os prémios pagos no ambito das relagdes de emprego, 0s pagamentos devem ocorrer por
liberalidade.

Ha quem entenda que a simples existéncia de gjuste prévio, contendo os motivos de percepcdo do
prémio, retirariam o caréter de liberalidade]3]; enquanto outros defendem que a pactuacéo do prémio
ndo af asta sua liberalidade, sob pena de incorrer em interpretacdo restritiva do dispositivo[4].

Ora, aliberalidade exigida pelalegislacéo refere-se ainstituicéo da politica de premiacdo — e ndo ao
pagamento do prémio em si. Explica-se: 0 empregador ndo tem a obrigacéo de premiar seus funcionarios
por um desempenho extraordinario, mas, objetivando incentiva-los a atingir determinadas metas, institui,
por liberalidade, uma politica de premiacdo. A partir da criacdo da politica, o empregador esté4 obrigado
ao pagamento do prémio caso os trabal hadores atinjam as metas previamente definidas — ou sgja, néo
ha liberalidade do pagamento.

A auséncia de liberalidade no pagamento, entretanto, ndo desnatura o instituto e tampouco atrai a
incidéncia de contribuicdes previdenciérias, vez que, frise-se, a politicafoi, originalmente, instituida por
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inegavel liberalidade do empregador. Note que, de outraforma, isto €, se 0 empregado ndo tivesse
conhecimento da possibilidade de recebimento do prémio ao atingir a meta, a politica de premiacdo néo
se prestaria para os fins para os quais foi criada, quais sgja, incentivar o desempenho extraordinario dos
empregados, sem acarretar 6nus adicionais ao empregador.

Ademais, ajurisprudéncia trabal hista[5] entende que a habitualidade implica em ajuste tacito e o prémio,
objeto do artigo 457 da CL T, pode ser habitual e, ainda assim, livre de encargos trabalhistas e
previdencidrios. Logo, se o prémio habitual € considerado tacitamente gjustado, nos termos da
jurisprudéncia, e alegislacdo permite o seu pagamento com habitualidade, ndo ha que se falar em
vedacao ao gjuste, tacito ou expresso, do prémio.

Assim, n&o sO € possivel, como é recomendavel, a elaboracdo de politica escrita de premiacdo, na qual
conste que o empregador podera, por liberalidade, instituir e pagar ao empregado prémio caso seu
desempenho supere o ordinariamente esperado — documento esse que, contemplando a clara definicéo
de participantes e da metodol ogia para apuracéo de resultados acima do ordinariamente esperado, servira
como prova do cumprimento dos requisitos previstos no artigo 457 da CLT em caso de eventual
fiscalizagdo.

A politica de premiac&o ndo precisa, necessariamente, estar atrelada as vendas realizadas pelo
empregado ou a sua contribuicdo para a lucratividade da empresa, podendo decorrer do atingimento de
metas internas diversas. Assim, € perfeitamente possivel que uma mesma empresa tenha politicas de
premiacao distintas para cada grupo de empregados.

Por outro lado, néo é recomendavel que a politica de prémios sgjainstituida em substituicéo a outro
programa compul soriamente concedido pela empresa, sem uma analise cuidadosa dos riscos envolvidos,
tendo em vista a possibilidade de se entender que se trata de uma simulagdo, com a finalidade Gnica de
afastar os encargos trabal histas e previdenciérios.

Por fim, é indispensavel que a premiacdo decorra de desempenho do empregado “superior ao
ordinariamente esperado no exercicio de suas atividades’. 1sto &, as exigéncias comuns aos empregados
— como, por exemplo, assiduidade, pontualidade e subordinacéo —, ndo deveriam ensgjar premiagao.
Além disso, deve haver uma correlacdo |6gica entre 0 pagamento do prémio e o desempenho efetivo do
empregado.

Nesse contexto, pode-se concluir gue ndo incidem contribui¢des previdenciarias sobre prémios desde
que (i) ndo substituam o salério do empregado, isto é, haja razoabilidade entre salario e valor e
frequéncia dos prémios; (ii) o programasejainstituido por liberalidade do empregador; (iii) 0 empregado
desempenhe sua atividade de forma superior ao ordinariamente esperado; e (iv) 0 pagamento do prémio
tenha relacdo com o desempenho extraordinario do empregado.
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Apesar dealei 8.212/1991 ser silente acerca de eventuais exigéncias para a exclusdo dos prémios da
base de calculo da contribuicéo previdenciaria devida com relacéo aos trabal hadores avul sos,
contribuintes individuais e facultativos, a conceituacéo de prémio, parafins trabahistas e
previdencidrios, € Unica e foi atribuidapela CLT e, portanto, os requisitos contidos na legislacéo
trabal hista devem ser aplicados aos demais prestadores de servicos, sob pena de desvirtuacdo do
instituto.

Portanto, ndo obstante a auséncia de posicionamentos do Fisco e do Poder Judiciério sobre o tema,
entendemos que, desde que cumpridos os requisitos supra, ndo ha que se falar em incidéncia de
contribuicdes previdenciérias sobre prémios pagos a empregados, trabalhadores avulsos, contribuintes
individuais e facultativos.

2. Conclusdes

Diante de todo o0 exposto, resta claro que, a partir de novembro de 2017, com avigénciada Lei
13.467/2017, ndo mais incidem contribuic¢des previdenciérias sobre os prémios pagos, por liberalidade,
aos empregados, trabalhadores avulsos, contribuintes individuais e facultativos, em razéo do
desempenho extraordinario de suas atividades.

No entanto, para que isso ocorra devem ser observados determinados requisitos, quais sgjam: (i) os
prémios ndo substituam o sal&rio do empregado, isto é, haja razoabilidade entre salario e valor e
frequéncia dos prémios; (ii) o pagamento do prémio se dé por liberalidade do empregador; (iii) o
empregado desempenhe sua atividade de forma extraordinaria; e (iv) exista uma correlacdo |6gica entre
0 pagamento do prémio e o desempenho do empregado.

Nesse contexto, atendidos os requisitos tratados no presente trabal ho e tomadas as devidas cautel as, para
maximizar as chances de éxito em eventual questionamento pelas autoridades fiscais, entendemos que a
concessdo de prémios € uma forma econdmica, do ponto de vista tributério e trabalhista, de se incentivar
os trabal hadores a desempenhar suas atividades de maneira extraordinaria, contribuindo, assim, parao
atingimento dos diversos objetivos empresariais.

Bibliografia

CARDOSO, Alessandro Mendes; CIRILO, Simone Bento Martins. Reforma trabalhista e a exclusdo do
prémio do salario de contribuicdo. Disponivel em

https://www.migal has.com.br/dePeso/16,M1275447,71043-

Reformadttrabal hi stat+e+at+exclusao+do+premio+do+sal ario+de+contribuicao, acesso em 5/2/2019.
DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 12. ed. S&o Paulo: LTR, 2013.
OLIVEIRA, Carlos Henrique de. Reflexos Tributarios da Reforma Trabalhista. In MANNRICH, Nelson
(coord). Reforma Trabalhista: Reflexdes e Criticas, 2. ed. Sdo Paulo: LTR, 2018.

[1] Nesse sentido € a exposicéo de motivos do Projeto de Lel 6.787/2016, que originou a L e

Page 4
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 14/03/2019


https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI275447,71043-Reforma+trabalhista+e+a+exclusao+do+premio+do+salario+de+contribuicao
/Users/andressa.taffarel/Downloads/Artigo Tributação do Prêmio - Parte I - Contribuições Previdenciárias.docx#_ftnref1

@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

13.467/2017. Disponivel em

https://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop mostrarintegra?codteor=1544961& filename=SBT+1+PL
, acesso em 31/1/2018.

[2] Disponivel em

https.//www.camara.gov.br/proposi coesWeb/prop mostrarintegra?codteor=15449618& filename=SBT+1+PL
, acesso em 31/1/2018.

[3] OLIVEIRA, Carlos Henrique de. Reflexos Tributérios da Reforma Trabalhista. In MANNRICH,

Nelson (coord). Reforma Trabalhista: Reflexfes e Criticas, 2. Ed. Sdo Paulo: LTR, 2018, p. 251.

[4] CARDOSO, Alessandro Mendes; CIRILO, Simone Bento Martins. Reforma trabalhista e a exclusdo

do prémio do salario de contribui¢do. Disponivel em

https://www.migal has.com.br/dePeso/16,M1275447,71043-

Reformadttrabal hi stat+e+at+exclusao+do+premio+do+sal ario+de+contribuicao, acesso em 5/2/2019.

[5] Nesse sentido € a Simula 207 do STF: “As gratificagdes habituais, inclusive a de Natal, consideram-

se tacitamente convencionadas, integrando o salario”.

Date Created
14/03/2019

Page 5
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 14/03/2019


https://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1544961&filename=SBT+1+PL678716+=>+PL+6787/2016
/Users/andressa.taffarel/Downloads/Artigo Tributação do Prêmio - Parte I - Contribuições Previdenciárias.docx#_ftnref2
https://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1544961&filename=SBT+1+PL678716+=>+PL+6787/2016
/Users/andressa.taffarel/Downloads/Artigo Tributação do Prêmio - Parte I - Contribuições Previdenciárias.docx#_ftnref3
/Users/andressa.taffarel/Downloads/Artigo Tributação do Prêmio - Parte I - Contribuições Previdenciárias.docx#_ftnref4
https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI275447,71043-Reforma+trabalhista+e+a+exclusao+do+premio+do+salario+de+contribuicao
https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI275447,71043-Reforma+trabalhista+e+a+exclusao+do+premio+do+salario+de+contribuicao
/Users/andressa.taffarel/Downloads/Artigo Tributação do Prêmio - Parte I - Contribuições Previdenciárias.docx#_ftnref5

